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Questão muito debatida é a da natureza jurídica e a ·da 
posição do Tribunal de Contas entre os Poderes o 

Alfredo Buzaid entende que, conforme as suas atribui­
ções, ele ora atua como órgão auxiliar do Congresso ora co­
mo corporação administrativa autônoma o 

José Cretella Júnior nega-lhe que exerça atividade juris­
dicional e diz que a sua natureza jurídica é de corporação ad­
ministrativa autônoma, delegado do Legislativo e, até, auxiliar 
do Judiciário, nunca, porém, Corte Judicante ou Corte de Jus­
tiça o 

Seabra Fagundes tem uma visão mais ampla a respeito, 
e expondo que a projeção das Cortes de Contas, cumprindo 
papel controlador sobre todos os poderes estatais e partici­
pando de atividades Legislativas, Executivas e Judiciárias, co­
munica-lhe um certo hibridismo e suscita controvérsias quan · 
to à sua posição constitucional o 

Entende que dado o tríplice teor da competência do 
Tribunal de Contas ele tem sido definido como órgão sui ge-
neriso 

Mostrou a desorientação que existia nas normas jurldi· 
cas, até que a Carta de 1946 situou o Tribunal no capitulo do 
Poder Legislativo o 

O Tribunal tem a relevante função de assessorar o Le­
gislativo, mas cabe-lhe atribuições de outro teor, ora no âmbi­
to da função jurisdicional, ora da administrativa o 

Declara que, julgando contas dos administradores e de· 
mais responsáveis por bens ou valores públicos, os Tribunais 

. Parte integrante do discurso proferido na inauguração do XIII CON· 
GRESSO DOS TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL - SALVADOR - BA, 
pub licado no livro Paraíba Pernambuco Bahia, do mesmo autor - Edição 
CEPE 19860 
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exercem função jurisdicional, e que esse teor jurisdicional das 
decisões se depreende da própria substância delas, não do 
emprego da palavra julgamento, resultando do sentido defini· 
tivo da manifestaçãc da Corte . 

Também Pontes de Miranda preocupa-se com o assun· 
to, indagando e respondendo ao mesmo tempo: 

órgão do Poder Executivo? Não . Fiscaliza o Poder Exe­
cutivo . Se admitirmos que coopera com ele será exterior tal 
cooperação, delimitadora, cerceante, restringente . órgão do 
Poder Judiciário? Sim, se bem que de modo especial , como 
função . Como órgão, não, embora de semelhante composi­
ção. órgão do Poder Legislativo? Em parte . órgão do Poder 
Judiciário sui generis; órgão também sui generis do Poder Le­
gislativo; e conclui o saudoso jurista: 

Criação posterior à teoria da separação dos Poderes e 
fruto da prática, destoa das linhas rígidas da tripartição . 

Dessa maneira argumenta Agnello Uchôa Bittencourt: 
" Poder-se-á, talvez, dar-lhe, também, a qualificação de 

órgão auxiliar do Poder Judiciário, uma vez que funciona em 
matéria de contas, como instância necessária, cujas decisões 
se tornam indispensáveis, constituindo prejudicial rara o iní­
cio de certas ações . . . Não se integra, muito menos, no Po­
der Executivo. a que deve fiscalizar ... Não é também Poder 
Legislativo, embora certa subordinação funcional , não hierár­
quica . Não o é materialmente, visto que não legisla; não o é 
formalmente, porque assim não o considerou a Constituição". 

E Castro Nunes: 
"SP. o i'1stituto está entre os poderes é que a nenhum 

deles pertence propriamente, nem ao Judiciário, nem à Admi­
nistração como jurisdição subordinada, porque, já então, seria 
absurdo que pudesse fiscalizar-lhe os atos financeiros ; nem 
mesmo ao Legislativo com o qual mantém afinidades ... ~ um 
instituto sui generis, posto de permeio entre os poderes polí­
ticos da nação, o Legislativo e o Executivo, sem sujeição, po· 
rém, a qualquer deles " 

Creio que o conceito que melhor define a índole do Tri ­
bunal de Contas está nas palavras de Rui Barbosa: 

" Convém levantar entre o poder que autoriza periodica­
mente a despesa e o poder que cotidianamente a executa, um 
mediador independente, auxiliar de um e de outro, que, comu­
nicando com a Legislatura e intervindo na Administração, se­
ja não só o vigia, como a mão forte da primeira sobre a se­
gunda, obstando a perpetração de infrações orçamentárias por 
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um veto oportuno aos atos do Executivo, que, direta ou indi­
reta, próxima ou remotamente, discrepem das linhas rigoro­
sas das leis de finanças. . . O Tribunal de Contas, corpo de 
magistratura intermediária à administração e à legislatura, 
que, colocado em posição autônoma, com atribuições de re­
visão e julgamento, cercado de garantias contra quaisquer 
ameaças, possa exercer as suas funções vitais no organismo 
constitucional" . 

Na veraade, o Tribunal de Contas é um órgão indepen­
dente, em relação aos três Poderes, mas de relevante contri~ 
buição, auxiliando-os no desempenho de suas atividades de 
Governo, ou em suas específicas atribuições constitucionais 
e legais. 

O Tribunal é órgão que, funcionalmente, auxilia os três 
Poderes, porém sem subordinação hierárquica ou administra­
tiva a quaisquer deles. O contrário seria contundir e negar a 
sua natureza e destinação de órgão autônomo . 

Sem essa independência, que é de sua própria subs­
tância, ele não poderia atingir suas finalidades . 

São os Tribunais de Contas, assim, órgãos situados en­
tre os Poderes e de cooperação funcional com eles, impondo­
se, todavia, que mantenham independência como órgão e 
função . 

Talvez, por isso, é que a Constituição Italiana o tenha 
qualificado como órgão auxiliar da República - da República. 
e não deste ou daquele de seus Poderes; e a Constituição 
Brasileira de 1934 o haja definido como " órgão de cooperação 
nas atividades governamentais". 

Também não é por outro motivo que, por exemplo, a 
Constituição atual no Art . 72, § 19, confere às Cortes de Con­
tas a mesma competência de que dispõem os Tribunais do 
Poder Judiciário no que se relaciona com a organização e 
i uncionamento internos. 

Enfim, a expressão " órgão auxiliar do Poder Legislati­
vo " deve ser entendida como de cooperação funcional , na im­
portante função fiscalizadora daquele Poder. 

~ preciso não esquecer que nas responsabilidades do 
Tribunal de Contas se inclui a auditoria financeira sobre as 
unidades administrativas dos Três Poderes . 

Fiscaltzando a Administração Pública em seus aspectos 
orçamentários e financeiros, verificando a legalidade de atos 
administrativos, inclusive contratos de que resultem despesas 
para o Tesouro, julgando contas de administradores e respon­
sáveis por bens, valores e dinheiros públicos, opinando sobre 
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as contas globais dos governantes, chefes do Poder Executivo 
e Mesas de Assembléias Políticas - tudo isso mostra, à evi­
dência, que o Tribunal de Contas é de ser dotado de plena au­
tonomia . 

Não é por outra razão que os Ministros e Conselheiros 
são protegidos constitucionalmente, tendo as mesmas garan­
tias, prerrogativas, vencimentos e impedimentos dos magistra­
dos, titulares do Poder Judiciário . 


